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    Prefácio


    O livro, Nos Tempos do Inominável: Um Balanço Histórico do Governo Bolsonaro, que o(a) leitor(a) tem em mãos é um esforço, ao nosso discernimento, exitoso de entender e explicar os quatro anos mais perdidos desde o fim da ditadura militar (1964-1985) para os trabalhadores e trabalhadoras pelo ataque feroz contra seus direitos básicos. Esse ataque se torna medonho e covarde quando se dirige aos segmentos mais fragilizados da população que trabalha, como os negros, os remanescentes dos povos originários, as mulheres, os desempregados e os moradores das diversas e quase invisíveis ou melhor, invisibilizadas periferias desse gigante que não está “todo” deitado em berço esplêndido, mas no chão batido, na lama e mesmo em cama de pregos como um autêntico, porém involuntário, faquir.


    Esses senhores defensores dos crimes de uma lumpenburguesia periférica, subordinada, indiferente ao grande cão do Norte que invade seu jardim e desejosa dos padrões de comportamento e estilo de vida existente nos capitalismos dos centros imperialistas do sistema mundial, chegaram a demonizar tudo que representa progresso em um país minimamente civilizado, como o ensino superior ou os cuidados com a saúde. Desse modo, tratar os trabalhadores do setor público, em particular servidores da educação e da saúde, com desprezo e afirmar que as universidades públicas eram locais dedicados a conduta irresponsável ou que nesses terrenos se fazia monocultura de maconha. Utilizar os poucos espaços livres das Universidades para plantation de cannabis sativa parece idiota e cretino, mas reproduz uma ação no nível linguístico que o nazismo utilizou bastante.


    Um aspecto fundamental que o livro captura em vários de seus capítulos é a linguagem de Bolsonaro e, por mimesis, dos bolsonaristas. Aqui não se pode deter nas frases vulgares como a afirmação de não estuprar uma mulher porque ela não merece, ou seja, é preciso ter alguns méritos para receber a dose certa da doce mutilação. Isso pode ser creditado erroneamente a destempero do protofascista brasileiro, mas não se pode dizer o mesmo das frases e atitudes carregadas de significado como: “Brasil acima de tudo, Deus acima de todos” adaptação do slogan nazista “Deutschland über alles” (Alemanha acima de tudo) ou “O trabalho, a união e a verdade libertarão o Brasil” cópia de Arbeit macht frei (o trabalho liberta) escrito na entrada de campos de concentração e morte do terceiro reich, como Auschwitz


    Um aspecto importante que essa obra retrata, mas precisa aprofundar, no segundo volume da série, é a relação entre o bolsonarismo e o autoritarismo como modelo de Estado. Claro que a receita é antiga e conta com o apoio de nomes de peso como o economista Vilfredo Pareto e o filósofo Giovanni Gentile em relação a Mussolini; o filósofo Martin Heidegger e o escritor Ernst Jünger na Alemanha de Hitler, enquanto Hayek, segundo seus defensores, apoiou apenas a ditadura sanguinária de Pinochet no Chile.


    Fato é que a ascensão da nova extrema direita está intrinsecamente ligada à crise e às consequências do modelo neoliberal, que prioriza o padrão mercado contra qualquer regulação, a redução do Estado, isto é, o mínimo de Estado para a população e o máximo de Estado para os proprietários dos meios de produção e a desregulamentação financeira. Essa violência contra os fracos gera precarização social, marcada pela concentração de renda e diminuição da mobilidade, cria um ambiente de descontentamento que a extrema direita explora através de um discurso antissistêmico e nacionalista.


    Não podemos seguir construindo esse prefácio sem o auxílio de Walter Benjamin que, nas Teses sobre o conceito da história de 1940, mais precisamente na terceira tese, estabelece uma relação essencial entre qualquer passado e o presente quando argumenta que quem narra o passado e não separa os grandes e os pequenos acontecimentos ou processos acerta, pois sabe que nada que aconteceu está perdido para a história e só a humanidade redimida pode se apropriar totalmente do passado.


    O livro abre a discussão com “Placas Tectônicas da Economia Brasileira Contemporânea”, onde se faz uma discussão importante e se analisa a história econômica do Brasil desde o ano de 1930, quando ocorre sob condições periféricas e subordinadas à revolução burguesa. Também se reafirma o caráter do subdesenvolvimento segundo a célebre tese de Prado Jr. (1961), onde aquele autor argumenta com razão pelo sentido da colonização, enquanto subdesenvolvimento e subordinação periférica.


    Dos anos trinta do século passado nasce o modelo desenvolvimentista, conhecido também como nacional-desenvolvimentismo, que pode ser resumido como um conjunto articulado de políticas centrado na industrialização e no fortalecimento do mercado interno com forte atuação do Estado como planejador e indutor da economia, visando superar o subdesenvolvimento.


    A proposta desconsiderou que o subdesenvolvimento é uma estrutura e não um estágio de desenvolvimento, afinal a Grã-Bretanha ou a Alemanha nunca foram subdesenvolvidas, apesar de terem passado por níveis iniciais de desenvolvimento industrial nos séculos XVIII e XIX, diga-se de passagem. É evidente que uma economia subdesenvolvida, nos séculos XX e XXI, é um projeto que se insere na divisão internacional do trabalho e nos mecanismos das trocas desiguais, seja na abordagem de Frank (1966 e 1967) ou na de Wallerstein (1991 e 1995).


    Considera-se que o modelo desenvolvimentista propiciou um processo industrializante importante e que não deve ser subestimado, apesar de ter sido uma industrialização restringida, pois entre 1930 e o final da década de 1950 ficou restrita aos bens de consumo não-duráveis, realizada por substituição de importações. A produção de bens de consumo duráveis e os bens de capital eram incipientes, sendo que os bens duráveis tiveram um impulso no Plano de Metas (1956-1961) no governo de Juscelino Kubitschek, enquanto uma maior consolidação do setor de bens de capital esperou pelos anos 1970.


    Registre-se que, nos anos setenta, a economia brasileira experimentou o fim do “Milagre Econômico” (1968-1973), quando ocorreu um crescimento de 11% na média anual. Em 1973/1974, a economia manteve o crescimento com mais arrocho salarial e concentração de renda. O processo foi garantido pelo aumento da inflação e pelo endividamento externo.


    Os anos 1980, além de em parte pelas sucessivas crises, abrem caminho para o neoliberalismo subdesenvolvido, tratando-se da emergência de uma Nova Des(ordem) mundial capitalista. Em toda oportunidade que o sistema capitalista cria um ordenamento mundial, o preço do ajuste recai sobre as classes trabalhadoras e sobre os países periféricos.


    Nos anos 1990, o processo de avanço do neoliberalismo com traços autoritários tem nos governos Fernando Collor e Fernando Henrique uma continuidade perversa. Os ajustes para atender a banca internacional são muitos e estão descritos no capítulo da obra, mas deve-se destacar uma nova macroeconomia baseada em velhos e gastos instrumentos do arsenal neoclássico/marginalista com leves tons cinza de keynesianismo bastardo.


    Por fim, o período completo do século atual possui dois interregnos não petistas, que são o mandato tampão de Temer e o período desastroso de Jair Bolsonaro. O restante tem a marca do PT e alguns avanços são ofuscados por questões como: a macroeconomia capenga herdada de FHC; desindustrialização regressiva, forte primarização e diversos efeitos adversos não desejados e que colocam em risco o projeto petista pela volta do bolsonarismo de herança, um fato absurdo na contemporaneidade e que lembra republiquetas de bananas do triste passado latino-americano.


    Em “Os almoços grátis dos super-ricos”, o livro faz um aprofundamento das questões econômicas. O título é uma bela ironia aos economistas-bancários e suas insistências sobre precificar tudo, inclusive honra, consciência, órgãos do corpo humano e, pasmem, os seres humanos, porém esquecem de fixar as etiquetas de preço nas benesses que os Estados fornecem aos capitalistas, aliás, que eles fornecem aos seus donos.


    Falar das benesses que os capitalistas recebem não é motivo para esquecer o maior almoço grátis que é o lucro. O capitalista, enquanto tal, não possui um trabalho que possa produzir valor para, na troca, receber um equivalente, assim o mais-valor é o almoço grátis que esse feliz sujeito histórico leva para casa todo dia.


    Além de não existir refeições gratuitas, exceto para os capitalistas, “não há sociedades, apenas indivíduos”, assim como “não há alternativa”, no parecer da Senhora Margareth Thatcher. Olhar para uma sociedade e afirmar que ela não existe e que há apenas a alternativa desejada é condenar os povos e as classes trabalhadoras a um destino terrível.


    O governo de Bolsonaro deu continuidade aos fundamentos da política macroeconômica neoliberal operante desde o governo de Fernando Henrique Cardoso, expresso pelo “tripé macroeconômico”. A questão que é pouco discutida é que políticas contracionistas aliadas a um governo movido por uma ideologia ultradireitista e profundamente baseada no ódio ao povo trabalhador provocam resultados graves de desajustes nos padrões de renda, consumo e confiança no futuro, ou seja, não havia nenhuma política compensatória naquele período.


    Por sua vez, a chamada política de metas de inflação operada pelo Banco Central e baseada em aumentos constantes da taxa básica de juros ganhou força até a aprovação da independência do Bacen como Lei Complementar 179/2021, exigida em particular pelo mercado financeiro. Então, se a política monetária já era ruim desde o presidente sociólogo, piorou muito nos anos de pedra do capitão para a maioria da população.


    No capítulo “A Questão Agrária no Governo Bolsonaro: desmanches e retrocessos e um governo sem alma”, o foco são as ações e omissões daquele governo diante de fundamentais políticas públicas responsáveis pelo desenvolvimento do rural brasileiro. Para entender as sandices do Capitão desastre, necessário se faz voltar à ascensão fraudulenta de Michael Temer ao Planalto.


    Se elementos do neoliberalismo já estavam presentes no Governo do presidente José Sarney, eles se acentuaram nos períodos de Fernando Collor de Melo e Fernando Henrique Cardoso. Em um período de longos 13 anos (2003-2015) de governança petista, isto é, Lula I, Lula II, Dilma I e Dilma II, predominou uma forma denominada por muitos de social-liberalismo, que se baseou em princípios contraditórios de manter os fundamentos do neoliberalismo com algumas políticas sociais.


    Com a queda de Dilma, assume seu lugar o vice-presidente Michael Temer, com muita sede de poder, mas com poucos instrumentos para exercê-lo, pois não tinha bases sociais próprias e havia utilizado para chegar ao Planalto uma medida espúria sem fontes jurídicas perfeitas. Logo, sem simpatias da esquerda, nem da centro-esquerda petista, governou para a direita que havia dado o poder ilegítimo.


    O governo tampão do Senhor Temer promoveu de imediato uma reestruturação no sentido de reduzir o Estado brasileiro naquilo que interessa às classes dominantes, sim! Pois o Estado só deve ser mínimo, minimalista para a maioria da população, que permaneça máximo para os super-ricos cada vez mais ricos e egoístas.


    Ao decretar a morte do Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA, ainda em 2016, o Governo Temer, com a cara-dura dos falsários, estabeleceu o marco para o efetivo desmonte das políticas de apoio ao setor rural.


    Em “A violência de Bolsonaro contra mulheres jornalistas e os ataques à democracia”, são debatidas as ações da extrema direita contra a imprensa. Apesar da maioria dos órgãos de imprensa representar de forma venal os interesses das classes dominantes, o que se ataca é o princípio da liberdade de expressão, que é um estatuto fundamental do liberalismo na luta ideológica da burguesia contra o antigo regime, mas que é abandonada em favor de interesses mais sólidos, menos utópicos e mais de longo prazo. O bolsonarismo não fugiu a essa regra universal que vem sendo exponenciada em todo o mundo por figuras execráveis como Javier Milei na Argentina.


    Nos anos obscuros do capitão, o ataque constante a imprensa foi sempre acompanhado de muita violência real ou simbólica contra jornalistas, que são trabalhadores (as) assalariados (as) que estão na linha de frente, onde estão, aliás, a maioria da classe trabalhadora, como médicos (as), enfermeiros (as), professores (as).


    Apesar de se declararem (neo)liberais, os bolsonaristas são elementos reacionários que alimentam um profundo ódio pelo outro e mais ainda pela outra. A misoginia deles não tem limites. Assim, casos de ataques visando mulheres foram constantes, incluindo o triste episódio do capitão contra a colega deputada Maria do Rosário, quando o protofascista vociferou que “não a estupro porque você não merecia” para logo depois chamá-la de vagabunda. Em uma sociedade patriarcal e machista como o Brasil, quando se ataca uma mulher, ataca-se todas, ou seja, o fã de torturador que já havia atacado outra mulher, no caso Dilma Rousseff, votando pelo impeachment dela e expressando seu voto nos seguintes termos: “Perderam em 1964. Perderam agora em 2016. Pela família e pela inocência das crianças em sala de aula, que o PT nunca teve... Contra o comunismo, pela nossa liberdade, contra a Folha de Paulo, pela memória do Cel. Carlos Alberto Brilhante Ustra, o pavor de Dilma Rousseff”.


    O capítulo final é intitulado A soma de todos os ódios: Breve ensaio sobre o neofascismo brasileiro e parte da obra de Karl Marx, quando aquele autor argumenta que suas pesquisas deixaram evidente que as ditas relações maiores, sejam jurídicas, formais de Estado, não se explicam por si mesmas, nem são resultantes de uma evolução do espírito humano. É a vida material que determina a vida social, política e espiritual, não é a consciência que determina o ser, mas o ser material que, operando sobre o real, determina a consciência.


    Benjamin (1940) resgata que mesmo Hegel (1807), um filósofo idealista, reconhecia o imperativo da materialidade quando escreveu: “Lutai primeiro pela alimentação e pelo vestuário, e em seguida o reino de Deus virá por si mesmo”. Desse modo, um marxista formado na escola do materialismo histórico não pode perder de vista que a luta primeira é pelas coisas brutas e materiais, pois sem elas não existem aquelas coisas refinadas e espirituais. Sim, não queremos só comida, queremos também música, literatura, teatro e balé, mas queremos primeiro comida, roupa, casa, escola e transporte.


    A verdade é que o desamparo das populações periféricas tem base material, pois pessoas alimentadas e educadas têm a oportunidade de fazer escolhas universais que transitem do prato de comida ao livro e à peça de teatro. Essa é a origem do equivocado termo “pobre de direita”. O discurso da extrema direita visa suprir o desamparo das massas, dado que, enquanto agrupamento difuso de interesses, elas estão sempre dispostas a seguir um líder, principalmente quando a classe trabalhadora não possui um projeto claro de enfrentamento ao poder burguês. Assim, a soma de todos os ódios, a soma das irracionalidades, a soma dos medos produz o outro que é preciso destruir. O nazismo tinha como outro principal alvo os judeus, mas no fundo a soma dos medos aparecia sempre como os comunistas e a União Soviética; outras formas bonapartistas de poder político possuem diversos outros, como os negros, os indígenas, as mulheres, os nordestinos e principalmente os comunistas, independentemente do nível de atuação e desafio que eles representam.


    Para terminar de vez, esse prefácio que teima em se fazer em permanência tal qual a crise capitalista de longa duração, pode-se lembrar de Chico Buarque quando canta em Anos dourados: “Na fotografia estamos felizes... Mas quando eu me lembro são anos dourados”, contudo, deve-se nunca esquecer que nos tempos funestos do capitão, nem na fotografia estávamos felizes.
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    Capítulo 1


    Placas Tectônicas do Capitalismo Brasileiro Contemporâneo1


    Atenágoras Oliveira Duarte2


    Apresentação


    Entre 1930 e 1980, a economia brasileira foi conduzida por um modelo socioeconômico tradicionalmente denominado de desenvolvimentismo. A lógica central deste modelo foi a destacada liderança do Estado nacional nos processos agregados de acumulação de capital ou, mais precisamente, no papel desempenhado pelas políticas macroeconômicas e na atuação das empresas estatais em criar um ambiente macroeconômico favorável a investimentos do setor privado orientados para a industrialização, a expansão produtiva e a modernização tecnológica.


    A partir de 1980, com a consolidação de um novo padrão monetário e financeiro internacional e com a consequente ascensão das políticas neoliberais, o modelo desenvolvimentista brasileiro vivenciou um longo desmonte, com a ascensão e fortalecimento de um modelo liberal-periférico.


    No governo Lula, em 2003, o fundamental do modelo macroeconômico neoliberal foi mantido, tendo por contraposição a política de aumento sistemático do salário mínimo real e políticas sociais bem mais atuantes que nos governos anteriores. As circunstâncias internacionais permitiram que esta contradição programática não se destacasse, e o segundo governo Lula pudesse ser concluído com relativo sucesso perante a opinião pública. Tais contradições se fortalecem com os governos de Dilma, e o quadro geral é transformado com o Impeachment em 2016.


    O propósito do texto é investigar transformações estruturais em curso no Brasil decorrentes deste longo processo histórico. De uma ampla gama de processos sociais, políticos e econômicos, busca-se investigar especificamente o papel da financeirização, da desnacionalização da economia, da desindustrialização, da reprimarização comercial e do aumento da desigualdade social na construção deste modelo liberal-periférico e de suas principais consequências, em especial, da ascensão do pensamento político neofascista.


    Partindo das considerações de Kalecki sobre “os aspectos políticos do pleno emprego” e a associação que autores brasileiros fazem desta perspectiva com o Impeachment de Dilma, acata-se a ideia central de que a classe capitalista reagiu ao fortalecimento do poder de barganha da classe trabalhadora, mas se acrescenta outra dimensão, mais complexa e menos aparente, que é o conflito não em torno dos salários, mas sim em torno do modelo socioeconômico. Explora-se aqui a ideia de que a eventual compreensão por parte das classes trabalhadoras de que sob o modelo liberal-periférico não é viável o aumento de salários e de direitos, coloca-se enquanto risco histórico, para a classe capitalista, a ascensão do apoio a um modelo socioeconômico alternativo ao modelo vigente.


    1. O domínio do desenvolvimentismo: 1930-1980


    O Brasil foi inventado por Portugal para ser uma plataforma de exportações de produtos primários, como mostra Caio Prado Júnior.3 Pelo tamanho do território, pelos fluxos migratórios e pela dinâmica assumida nos ciclos econômicos, o fato é que o país formou um expressivo mercado interno, mesmo tendo como centro dinâmico de sua economia as exportações de produtos agrícolas e minerais. Como demonstrado por Celso Furtado,4 a crise de 1929 fomenta um deslocamento do centro dinâmico da economia brasileira das exportações de café para a atividade do setor industrial. A mudança do modelo econômico demanda a reorganização do Estado, dentro de um processo de rearranjo das forças políticas e sociais, processo esse também investigado por Octávio Ianni.5


    O modelo social e econômico que passa a ser hegemônico a partir de 1930 é denominado, na literatura brasileira, de “desenvolvimentismo”. É certo que a natureza do modelo, assim como suas principais características, é alvo de recorrente debate acadêmico, não sendo objeto desta análise. Adota-se aqui o entendimento de que este modelo pode ser sintetizado segundo as seguintes características principais6:


    - política econômica de regulação da inserção internacional, em especial com o uso de controle de fluxos de capitais e controle do volume e do perfil das importações (via tarifas alfandegárias ou mesmo regime de taxas múltiplas de câmbio)


    - política econômica orientada a buscar garantir capacidade de investimento ao Estado, com o endividamento voltado a financiar a esfera produtiva e não os circuitos de especulação financeira


    - destacada atuação estatal na estrutura produtiva através de empresas estatais, sob uma orientação predominante nos governos do período de buscar influir no padrão de especialização produtiva do país, favorecendo a indústria em geral e alguns setores mais estratégicos


    - política econômica orientada para o estímulo ao investimento produtivo privado e busca por elevadas taxas de crescimento do produto, com destaque para a política industrial


    - regulação legal das atividades econômicas orientada também para o estímulo ao crescimento produtivo e atenuação ou mesmo contenção das oscilações econômicas


    - elevados investimentos públicos em infraestrutura (energia, transportes, comunicação) sob a orientação de fortalecimento do mercado interno


    - significativos investimentos em educação pública (escolas técnicas e universidades)


    Este modelo não é fruto meramente de um contexto interno ao país. Embora entre 1930 e 1944 não se possa falar de uma ordem econômica internacional bem definida, e ainda assim o modelo brasileiro possa ser classificado de desenvolvimentista, no período histórico iniciado a partir de 1944, com o estabelecimento do Acordo de Bretton Woods, foi formado um novo Padrão Monetário e Financeiro Internacional, o padrão dólar-ouro, ancorado no sistema financeiro dos EUA que já tinha sido regulado através das medidas do New Deal, e que forneceu condições internacionais muito favoráveis ao estabelecimento de modelos econômicos desenvolvimentistas. O aproveitamento ou não de tais condições já está no campo das escolhas políticas hegemônicas no âmbito das nações. No caso brasileiro, considera-se que foi hegemônico um modelo econômico desenvolvimentista de uma variante particularmente conservadora, do ponto de vista social.7


    O resultado desta hegemonia foi que o Brasil, entre 1930 e 1980, teve um crescimento acentuado de sua economia. É possível avaliar esta trajetória pelas estimativas históricas de Angus Maddison, em uma comparação entre os extremos deste período e a posição relativa da economia brasileira em 1980 pelas estatísticas do FMI. Em ambos os casos, os dados seguem os critérios de dólar internacional por paridade de poder de compra, sendo que, no caso de Maddison, segundo o método Geary-Khamis, a preços constantes de 1990, e as estimativas do FMI a preços correntes.


    Tabela 1: Comparativo de PIB medido em milhões de dólares internacionais calculados segundo o método Geary-Khamis, a preços de 1990.
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            5

          

          	
            Reino Unido

          

          	
            224.618

          

          	
            5

          

          	
            Reino Unido

          

          	
            249.551

          

          	
            5

          

          	
            China

          

          	
            1.041.142

          
        


        
          	
            6

          

          	
            Índia

          

          	
            204.242

          

          	
            6

          

          	
            Índia

          

          	
            244.097

          

          	
            6

          

          	
            França

          

          	
            813.763

          
        


        
          	
            7

          

          	
            França

          

          	
            144.489

          

          	
            7

          

          	
            França

          

          	
            188.558

          

          	
            7

          

          	
            Itália

          

          	
            742.299

          
        


        
          	
            8

          

          	
            Itália

          

          	
            95.487

          

          	
            8

          

          	
            Itália

          

          	
            119.014

          

          	
            8

          

          	
            Reino Unido

          

          	
            728.224

          
        


        
          	
            9

          

          	
            Japão

          

          	
            71.653

          

          	
            9

          

          	
            Japão

          

          	
            118.801

          

          	
            9

          

          	
            Brasil

          

          	
            639.093

          
        


        
          	
            10

          

          	
            Polônia

          

          	
            46.449

          

          	
            10

          

          	
            Indonésia

          

          	
            70.525

          

          	
            10

          

          	
            Índia

          

          	
            637.202

          
        


        
          	
            11

          

          	
            Indonésia

          

          	
            45.152

          

          	
            11

          

          	
            Espanha

          

          	
            61.435

          

          	
            11

          

          	
            México

          

          	
            431.983

          
        


        
          	
            12

          

          	
            Espanha

          

          	
            41.653

          

          	
            12

          

          	
            Polônia

          

          	
            56.247

          

          	
            12

          

          	
            Canadá

          

          	
            397.814

          
        


        
          	
            13

          

          	
            Canadá

          

          	
            34.916

          

          	
            13

          

          	
            Canadá

          

          	
            50.454

          

          	
            13

          

          	
            Espanha

          

          	
            344.987

          
        


        
          	
            14

          

          	
            Bélgica

          

          	
            32.347

          

          	
            14

          

          	
            Argentina

          

          	
            48.531

          

          	
            14

          

          	
            Indonésia

          

          	
            275.805

          
        


        
          	
            15

          

          	
            Argentina

          

          	
            29.060

          

          	
            15

          

          	
            Países Baixos/Holanda

          

          	
            44.170

          

          	
            15

          

          	
            Argentina

          

          	
            232.802

          
        


        
          	
            16

          

          	
            Tchecoslováquia

          

          	
            27.755

          

          	
            16

          

          	
            Tchecoslováquia

          

          	
            40.856

          

          	
            16

          

          	
            Austrália

          

          	
            210.642

          
        


        
          	
            17

          

          	
            México

          

          	
            25.921

          

          	
            17

          

          	
            Bélgica

          

          	
            40.207

          

          	
            17

          

          	
            Países Baixos/Holanda

          

          	
            207.979

          
        


        
          	
            18

          

          	
            Países Baixos/Holanda

          

          	
            24.955

          

          	
            18

          

          	
            Brasil

          

          	
            35.187

          

          	
            18

          

          	
            Polônia

          

          	
            204.213

          
        


        
          	
            19

          

          	
            Austrália

          

          	
            24.861

          

          	
            19

          

          	
            Austrália

          

          	
            30.458

          

          	
            19

          

          	
            Turquia

          

          	
            181.165

          
        


        
          	
            20

          

          	
            Áustria

          

          	
            23.451

          

          	
            20

          

          	
            México

          

          	
            27.787

          

          	
            20

          

          	
            Coréia do Sul

          

          	
            156.846

          
        


        
          	
            21

          

          	
            Romênia

          

          	
            21.810

          

          	
            21

          

          	
            Suíça

          

          	
            25.301

          

          	
            21

          

          	
            Irã

          

          	
            156.643

          
        


        
          	
            22

          

          	
            Brasil

          

          	
            19.188

          

          	
            22

          

          	
            Suécia

          

          	
            24.138

          

          	
            22

          

          	
            Venezuela

          

          	
            149.735

          
        

      
    


    Fonte: Elaboração própria a partir das estatísticas de Angus Maddison (2021).


    Para o argumento desenvolvido no capítulo, o comparativo relevante é a posição da economia do Brasil na economia mundial entre os anos de 1930 e 1980. Contudo, é apresentada a posição relativa entre as maiores economias no ano de 1913 para ilustrar que, nos marcos do modelo primário exportador então vigente, o Brasil conseguiu avançar entre 1913 e 1930, indicando que o ciclo do café estava sendo melhor aproveitado pelo país do que os modelos primários exportadores de outros países periféricos e semiperiféricos. Ainda assim, observe-se que, em 1913, as economias da Argentina e do México teriam sido maiores, segundo estas estimativas, que a economia brasileira. Pelas estimativas de Maddison, a economia brasileira foi a 22ª entre 66 países para os quais existiam estimativas, em 1913. Já em 1930, a economia brasileira teria sido a 18ª maior entre 51 países para os quais existiam estimativas. Em 1980, o PIB brasileiro, em dólares internacionais Geary-Khamis a preços de 1990, foi o nono maior, entre 141 para os quais foram obtidas estimativas. Em 1980, só a China poderia ser considerada uma economia semiperiférica entre as 8 economias maiores que a do Brasil, enquanto as demais economias eram claramente países centrais do capitalismo internacional, e mais a URSS, central em sua esfera de influência internacional.


    Tabela 2: PIB por paridade de poder de compra em milhões de dólares internacionais a preços correntes de países selecionados, em 1980


    
      
        
          	

          	
            PAIS

          

          	
            1980

          
        

      

      
        
          	
            1

          

          	
            EUA

          

          	
            2.857,3

          
        


        
          	
            2

          

          	
            Japão

          

          	
            1.068,1

          
        


        
          	
            3

          

          	
            Alemanha

          

          	
            855,3

          
        


        
          	
            4

          

          	
            Itália

          

          	
            614,4

          
        


        
          	
            5

          

          	
            França

          

          	
            578,0

          
        


        
          	
            6

          

          	
            Brasil

          

          	
            570,5

          
        


        
          	
            7

          

          	
            Reino Unido

          

          	
            511,8

          
        


        
          	
            8

          

          	
            Arábia Saudita

          

          	
            418,1

          
        


        
          	
            9

          

          	
            México

          

          	
            404,3

          
        


        
          	
            10

          

          	
            Índia

          

          	
            371,9

          
        


        
          	
            11

          

          	
            China

          

          	
            302,8

          
        


        
          	
            12

          

          	
            Espanha

          

          	
            294,4

          
        


        
          	
            13

          

          	
            Canadá

          

          	
            288,7

          
        


        
          	
            14

          

          	
            Irã

          

          	
            226,0

          
        


        
          	
            15

          

          	
            Indonésia

          

          	
            189,7

          
        


        
          	
            16

          

          	
            Argentina

          

          	
            172,5

          
        


        
          	
            17

          

          	
            Polônia

          

          	
            171,6

          
        


        
          	
            18

          

          	
            Países Baixos/Holanda

          

          	
            165,0

          
        


        
          	
            19

          

          	
            Turquia

          

          	
            159,2

          
        


        
          	
            20

          

          	
            Austrália

          

          	
            155,4

          
        

      
    


    Obs.: Na base de dados do FMI na internet, não há dados sobre a URSS. Os dados sobre a Rússia começam a ser disponibilizados a partir de 1993.


    Fonte: Elaboração própria a partir da base de dados na internet do FMI (World Outlook, abril de 2022)


    Outra fonte de estimativas para o desempenho macroeconômico do Brasil é o FMI, que apresenta estimativas (a partir do ano de 1980) do PIB por paridade de poder de compra, em dólares internacionais a preços correntes. Observe-se que, na tabela anterior, a economia brasileira é colocada como a sexta maior, em 1980. Na verdade, deve ser considerada a sétima, pois a base de dados do FMI não estava incluindo a URSS. A Rússia e os demais países que formaram a URSS também não contam com estimativas do FMI para este ano. Merece ser destacado, desta tabela, o fato de que as economias da Índia e da China são estimadas como tendo sido menores que a economia brasileira naquele ano.


    O aumento do Produto Interno Bruto não pode ser entendido enquanto sinônimo de desenvolvimento econômico, mas pode ser considerado como um dos indicadores do dinamismo econômico nos marcos da lógica capitalista. É fundamental a lembrança que o indicador chave do processo capitalista é a acumulação de capital, de maneira que, se a produção de bens e serviços estiver aumentando, mas a taxa de acumulação de capital dos maiores capitalistas for insatisfatória (caso, por exemplo, da primeira grande depressão do capitalismo internacional entre 1873-1896), para a lógica do sistema, a situação é de crise. Na situação inversa, a ocorrência de baixas taxas de crescimento do produto não necessariamente precisa ser entendida enquanto sinal de crise da lógica do sistema capitalista, tendo em vista que o fator decisivo para este sistema é a acumulação privada de capital. É exatamente essa a situação da história recente do Brasil, entre 2012 e 2021, em que baixas taxas de crescimento convivem com expressivo aumento das grandes fortunas.8 O passivo ambiental decorrente deste modelo econômico, por sua vez, configura-se em uma dimensão alheia a lógica de acumulação infinita do capitalismo, mas se constitui em óbvio limite real ao crescimento econômico e à sustentabilidade da vida humana no planeta.9


    2. A nova ordem mundial, pós-1980


    Após duas grandes depressões econômicas (1873-1896; 1929-1937) e duas grandes guerras mundiais (1914-1918; 1939-1945), o liberalismo econômico estava desacreditado no cenário político internacional.10 A revolução Russa em 1917, as tentativas de revolução socialista na Alemanha e na Hungria, a guerra civil espanhola, a ascensão de movimentos e organizações de trabalhadores por todo o mundo, foram fatos políticos que também indicaram e fizeram o desgaste ou a derrota localizada ou historicamente momentânea deste ideário. Um fato pouco lembrado na literatura econômica foi o papel da pandemia da gripe espanhola (1918-1919), que também contribuiu para o fortalecimento de um anseio coletivo por um modelo social que prestasse mais apoio e proteção às pessoas.11


    Em 1944, é estabelecido o Acordo de Bretton Woods visando estabelecer um sistema financeiro e monetário internacional no campo dos países capitalistas que fosse estável e favorecesse a geração de emprego e renda. As medidas tomadas pelo governo de Roosevelt como resposta à crise de 1929 (o “New Deal”, a partir de 1934) também compuseram o quadro da nova ordem capitalista internacional,12 que pode ser sintetizada como um “capitalismo regulado”. O resultado desta nova conformação econômica é o início de um período de prosperidade e relativa estabilidade econômica internacional. Até 1950, a Europa e a URSS passam por um processo de reconstrução, mas de 1950 a 1973, a economia internacional passa por um processo atípico, em termos históricos, de expansão da produção e de redução da desigualdade social. As duas tabelas a seguir ilustram esta situação.


    Tabela 3: Crescimento do PIB por regiões e períodos


    
      
        
          	

          	
            1820 –


            1870

          

          	
            1870 –


            1913

          

          	
            1913 –


            1950

          

          	
            1950 –


            1973

          

          	
            1973 –


            1992

          

          	
            1992 –


            2006*

          
        

      

      
        
          	
            Europa capitalista de alta renda

          

          	
            1,7

          

          	
            2,1

          

          	
            1,4

          

          	
            4,7

          

          	
            2,2

          

          	
            1,9

          
        


        
          	
            EUA, Canadá, Austrália e Nova Zelândia

          

          	
            4,3

          

          	
            3,9

          

          	
            2,8

          

          	
            4,0

          

          	
            2,4

          

          	
            3,2

          
        


        
          	
            Europa capitalista de renda média alta

          

          	
            1,0

          

          	
            1,5

          

          	
            1,3

          

          	
            6,3

          

          	
            3,1

          

          	
            3,5

          
        


        
          	
            Leste europeu e Rússia

          

          	
            1,6

          

          	
            2,4

          

          	
            1,6

          

          	
            4,7

          

          	
            -0,4

          

          	
            1,7

          
        


        
          	
            América Latina

          

          	
            1,5

          

          	
            3,3

          

          	
            3,4

          

          	
            5,3

          

          	
            2,8

          

          	
            3,1

          
        


        
          	
            Ásia

          

          	
            0,2

          

          	
            1,1

          

          	
            1,0

          

          	
            6,0

          

          	
            5,1

          

          	
            6,1

          
        


        
          	
            África

          

          	
            0,4

          

          	
            1,1

          

          	
            3,0

          

          	
            4,4

          

          	
            2,8

          

          	
            3,2

          
        


        
          	
            Mundo

          

          	
            1,0

          

          	
            2,1

          

          	
            1,9

          

          	
            4,9

          

          	
            3,0

          

          	
            3,8

          
        

      
    


    *Estimativa, a partir de dados do FMI.


    Fonte: AFBNB & AABNB (2006), a partir de Maddison (2001) e de dados do FMI.


    Gráfico 1: Desigualdade de Renda nos EUA - comparativo entre os 50% mais pobres e o 1% mais rico, entre 1913 e 2021.


    
      [image: ]
    

    Fonte: Elaboração própria a partir dos dados obtidos em https://wid.world/data/


    Se, para as diversas regiões do mundo, o período de 1950 a 1973 foi, na média, bastante satisfatório em termos de expansão econômica e melhoria geral das condições de vida,13 para a potência hegemônica do sistema capitalista internacional foi um período de crescente enfraquecimento de seu domínio. No âmbito econômico, a ascensão da Alemanha e do Japão reduzia seu espaço no comércio internacional. No âmbito militar, a derrota na guerra do Vietnã e a manutenção da URSS enquanto superpotência militar debilitaram sua autoridade. E no campo monetário, desde o início, o Acordo de Bretton Woods carregava uma vulnerabilidade crucial, que pode ser sintetizada no “dilema de Triffin”14: para a economia capitalista mundial se expandir, era preciso ter mais dólares para lastrear a expansão do comércio mundial, mas isso significava a manutenção de repetidos déficits no balanço de pagamentos dos EUA que, com a conversão de dólares em ouro, resultava na contínua redução das reservas deste metal. Só que o lastro do valor do dólar na economia internacional era exatamente o tamanho das reservas de ouro detidas pelos EUA. Se os EUA mantinham déficits recorrentes, enfraqueciam sua moeda no cenário internacional. Se não mantinham, travavam a expansão do comércio internacional e prejudicavam sua condição de potência hegemônica do sistema capitalista.


    Para retomar sua plena condição hegemônica, os EUA atuam nas três frentes de seu enfraquecimento. Desmontam o sistema dólar-ouro e instituem um novo sistema monetário e financeiro internacional, o Padrão dólar flutuante, marcado pela ampla desregulação financeira e pelo fato de o dólar não ter mais um lastro físico (pelo menos de forma direta). A “diplomacia do dólar”, com sua expressiva valorização acompanhada de uma desregulação financeira que atraía investidores do mundo todo, serviu para “enquadrar” a Alemanha e o Japão no que se refere a deter a sua ascensão econômica na hierarquia internacional. Na esfera militar, a disputa com a URSS é travada com uma intensa corrida armamentista que debilita rapidamente a já estagnada economia soviética, nos anos 80, ao mesmo tempo em que atualiza e expande o poderio militar dos EUA que, diferentemente da URSS, podia financiar esta estratégia com os fluxos de capitais internacionais. Todo este processo é descrito, analisado e interpretado em 4 obras de um grupo brasileiro de pesquisas de economia política da globalização, denominado de “Rede Desenvolvimentista”, sob a organização de Maria da Conceição Tavares, José Luís Fiori e Carlos Medeiros.15


    É importante observar que esse processo histórico é descrito na literatura com um recorrente recurso de abstração de apresentar como se fossem os interesses e as ações de nações inteiras. Nações são formadas por um grande mosaico de classes sociais e agrupamentos políticos em conflito. As ações dos governos espelham apenas o resultado destas lutas, fato importante de se lembrar quando se observam alterações de políticas governamentais decorrentes de mudanças nas correlações de força ou mesmo de troca de grupo dirigente dos Estados nacionais. Neste aspecto, a obra conjunta da rede desenvolvimentista considera, mas não destaca, o caráter de classe destas transformações históricas. Não há preocupação em explorar esta dimensão, em especial, a adesão das elites nacionais dos países periféricos e centrais (que são inseridos sob condições muito assimétricas, em favor do Centro e em detrimento da Periferia) à construção de uma nova ordem econômica internacional sob o domínio da lógica liberal.


    3. A ascensão neoliberal no Brasil, 1990-2002


    Após o período de intenso crescimento econômico descrito, entre 1930 e 1980, a partir da crise da dívida externa, iniciada no próprio ano de 1980, o país começa a transitar para um outro modelo econômico, marcado pelo retorno de uma lógica de uma inserção internacional associada dependente do Brasil. É certo que esta lógica sempre esteve presente no campo das disputas políticas, desde a “fundação” do Brasil.16 O que ocorre entre 1930 e 1980 não é sua eliminação no campo das opções políticas, mas sim a perda de sua condição hegemônica durante a maior parte deste período. Vale lembrar que o golpe de 1964 foi dado sob o propósito explícito de retomada deste modelo.17 Contudo, o grau de aprofundamento institucional e organizacional da lógica desenvolvimentista no Estado brasileiro (com suas grandes empresas estatais e suas cadeias produtivas, seus órgãos de planejamento, seus gastos públicos e os interesses privados associados à atuação estatal) e a necessidade dos governos militares de enfrentarem as crises geradas pela dependência econômica do país conduziram a uma mudança na correlação de forças políticas dentro do grupo dirigente dos militares brasileiros que resultou no desenvolvimentismo antidependência do II PND.18 Deste período de 1930 a 1980, há alternâncias na condição de estratégia hegemônica em cada subperíodo, mas durante todo o período a dependência da economia brasileira de recursos e tecnologias internacionais não deixou de existir como poderoso fator de restrição ao desenvolvimento brasileiro.19


    Como já observado, o ano de 1980 é um marco no estabelecimento de uma “Nova Ordem Mundial”, com a hegemonia do neoliberalismo. No caso brasileiro, observa-se um relativamente lento processo de desmonte do modelo desenvolvimentista. Os anos 80 podem ser entendidos enquanto uma fase de transição, mas com a eleição de Fernando Collor em 1989, e com sua posse em 1990, pode-se considerar que o modelo brasileiro já seja de natureza neoliberal, focado na desregulação da economia, no fortalecimento de uma inserção periférica no sistema internacional (marcada pela aceitação do retorno de uma lógica crescentemente primária exportadora), de privatização de empresas estatais, de redução de direitos sociais, de aumento da parcela dos recursos públicos destinados ao rentismo, de redução da ação estatal na esfera produtiva. O governo de Itamar Franco (1992-1994) representou uma pausa no caráter mais destrutivo deste processo de avanço do neoliberalismo, que continuou em um passo menos acelerado. Nos governos de FHC, este processo se consolida,20 em especial com a privatização da Vale do Rio Doce e da Telebrás, tirando do governo brasileiro duas importantes ferramentas de ação econômica e de interferência no padrão de especialização produtiva da economia brasileira. Mais uma vez, entretanto, é no fortalecimento do rentismo financeiro que o modelo neoliberal mais avança. A natureza neoliberal do modelo estabelece a aceitação da inserção internacional nos termos dados pelas diferentes estruturas econômicas entre os países. Ou seja, não há mais mecanismos para tentar proteger e desenvolver setores tecnologicamente mais avançados, fundamentais tanto para reduzir a restrição externa da economia quanto para se buscar uma maior dinâmica econômica. Fortalece-se, assim, uma caracterização típica de um país periférico. É verdade que o Brasil, dado seu tamanho, merece ser classificado de forma diferente, como um país semiperiférico, mas o ponto aqui é da lógica do modelo que vem sendo construído desde o governo Collor e que é tipificado por alguns autores enquanto um modelo liberal-periférico.


    4. Os governos do PT e o social-liberalismo


    As consequências sociais do neoliberalismo (em especial, o aumento do desemprego) foram decisivas para vitória eleitoral de Lula em 2002. Há, contudo, também a percepção hegemônica no meio político, no período, de que tal vitória só foi possível pelas alianças com setores políticos a direita e com acenos conservadores aos grandes empresários.21 Não surpreende, portanto, que o primeiro governo federal do PT seja marcado por este objetivo fundamental: tentar conciliar a manutenção de uma política macroeconômica neoliberal com uma política social mais ativa. A política macroeconômica do segundo governo FHC, continuada, no fundamental, pelo governo Lula, tinha sua principal referência no chamado tripé macroeconômico: 1. regime de câmbio flutuante; 2. política de metas de inflação que, fundamentalmente, significa uma política de predomínio de elevadas taxas de juros; e 3. política de buscar repetidos superávits primários para atender ao aumento da dívida pública decorrente da política de altas taxas de juros.


    O aumento real continuado do salário mínimo pode ser visto na cota das políticas sociais, mas se constitui, de fato, em uma política econômica de aumento da renda dos trabalhadores (e não só os que ganham um salário mínimo, pois a elevação do piso favorece, ainda que não determine, um efeito cascata no conjunto dos salários). O resultado foi uma importante contribuição ao crescimento da economia, derivado do aumento do consumo. Ainda que esta conciliação entre política macroeconômica neoliberal e políticas sociais ativas (entre as quais se destaca a política de expansão do programa Bolsa Família) tenha favorecido o crescimento econômico, o saldo do primeiro governo Lula é um crescimento médio superior aos dois governos de FHC, mas ainda assim relativamente baixo quando comparado com o resto do mundo (vide tabela 3). É importante observar que outro componente importante para o crescimento foi o aumento das exportações derivado de um período de expansão internacional de vendas de commodities, fato que também é fundamental para explicar uma atenuação da restrição externa para a economia brasileira.22


    A crise internacional de 2008 facilita enormemente a ampliação da atuação econômica do Estado brasileiro. Em especial, pelo aumento de investimentos das empresas estatais, o aumento da oferta de crédito para o consumo por parte dos bancos estatais federais, pelo aumento dos gastos públicos e pela continuidade na política de aumento real do salário mínimo. Conjugada com a continuidade da situação internacional favorável às exportações de commodities, esta política econômica mais atuante permitiu um aumento nas taxas médias de crescimento do produto ao ponto de elevar a posição do país no ranking internacional de crescimento do PIB (vide tabela 3). Mais importante que o crescimento do PIB: a conjugação de políticas sociais ativas e aumento real do salário mínimo contribuíram para a redução nos indicadores de pobreza e melhoria geral nas condições de vida da maioria da população brasileira.23 Não por acaso, Lula termina o seu governo batendo recordes de popularidade.24


    Contudo, as contradições estruturais do modelo social-liberal não foram resolvidas, mas ampliadas. A política de altas taxas reais de juros (sob a falácia de que esta seria a única forma de reduzir uma inflação tida, sempre, como de demanda), o aumento do endividamento das famílias em proporção superior ao aumento de suas rendas, as mudanças no cenário internacional, o crescente antagonismo entre o propósito público das empresas estatais e o fortalecimento dos interesses privados nas mesmas, a continuidade no processo de financeirização da economia e o aprofundamento de processos sociais que começam a ganhar visibilidade a partir dos anos 90 (como a cultura do empreendedorismo, o crescimento da influência de igrejas neopentecostais, a organização de grupos de extrema direita), tudo conjugado cria uma circunstância histórica de difícil solução para um primeiro governo Dilma que já tinha que enfrentar uma típica fase de descenso do ciclo econômico, após o vistoso crescimento econômico de 2010. A complexidade da situação, obviamente, não exime o governo de Dilma da responsabilidade por suas escolhas.


    O primeiro governo Dilma tenta tratar (não necessariamente enfrentar) estas contradições estruturais e o antagonismo básico entre política macroeconômica neoliberal e política social ativa, mas o faz de forma localizada e quase pontual, priorizando meramente forçar a redução na taxa de juros, sem mexer em outros componentes do sistema (como a ausência de controle de fluxos de capitais, a ausência de uma política tarifária que filtrasse as importações desnecessárias, a manutenção do regime de câmbio flutuante e da volatilidade potencial daí decorrente, a privatização parcial de empresas estatais que precisariam atuar segundo uma lógica pública, a ausência de uma política de reforma agrária orientada para o aumento na produção de alimentos para o consumo interno).


    4.1 Impeachment de Dilma sob uma leitura Kaleckiana


    Apesar de o governo Dilma não ter tentado ou não ter conseguido alterar a política macroeconômica neoliberal, a manutenção das políticas sociais e da política de aumento real do salário mínimo ajudaram a manter a taxa média de desemprego relativamente baixa, provocando um duplo movimento de favorecimento do aumento dos salários: por um lado, o aumento real continuado do salário mínimo alterava o referencial de ganhos almejados por parte das categorias de trabalhadores que recebiam mais do que o salário mínimo; por outro lado, a própria taxa de desemprego relativamente baixa também ajudava na elevação do conjunto dos salários. Este processo pode ser um ponto fundamental (embora não o único) para explicar o Impeachment de Dilma Rousseff. Esta interpretação pode ser melhor compreendida a partir da leitura do texto “Os aspectos políticos do pleno emprego” de Michael Kalecki.


    Em síntese: uma economia de “pleno emprego” (que a rigor, nunca é pleno, apenas expressa taxas de desemprego mais baixas que a média histórica) eleva os salários, dado o aumento do poder de barganha dos trabalhadores, favorecendo o aumento do consumo. Nestas circunstâncias, a maior parte da classe capitalista tende a ter lucros mais elevados. Contudo, há uma redução efetiva no seu poder econômico perante a classe trabalhadora,25 ameaçando o surgimento de ganhos e direitos trabalhistas que possam vir a ser duradouros e que possam também gerar impactos políticos.26


    5. Processos estruturais associados ao modelo liberal-periférico


    Os fenômenos a serem observados não são restritos a um modelo liberal-periférico, mas a conjugação deles pode sintetizar o modelo.


    5.1 Financeirização


    Por financeirização se entende a ascensão da estratégia de valorização do Capital predominantemente a partir da esfera financeira. É um processo que atinge toda a economia internacional desde 1980, pelo menos, e que se caracteriza pelo aumento do capital fictício na dinâmica de acumulação de capital e consequente expansão e diversificação dos ativos financeiros. Dado que é na esfera financeira que os lucros mais se expandem, as estratégias empresariais focam, crescentemente, a dinâmica típica da especulação financeira em detrimento das estratégias que priorizam o desenvolvimento produtivo.


    Gráfico 2: Financeirização e acumulação de capital fixo produtivo (1970-2010)


    
      [image: ]
    

    Fonte: Bruno & Caffe (2015).


    Gráfico 3: Expansão dos ativos financeiros, dos ativos reais e das taxas de juros básicas da economia brasileira (1991-2009)


    
      [image: ]
    

    Fonte: Bruno & Caffe (2015).


    5.2 Desnacionalização da economia


    A desnacionalização da economia brasileira decorre originalmente da própria natureza de economia primária exportadora fortemente dependente de capitais estrangeiros. Mas também durante a fase desenvolvimentista este processo ocorre. Em especial, no Plano de Metas e no I PND, ocorre um aumento da participação do capital estrangeiro no setor produtivo da economia brasileira.27 Com as privatizações e a política de atração de investimentos estrangeiros por parte dos governos neoliberais (de Collor a FHC), este processo é acentuado.28


    Do ponto de vista das relações sociais fundamentais, não faz diferença se o capitalista é nacional ou é estrangeiro. Mas, do ponto de vista estritamente da dinâmica macroeconômica, a desnacionalização da economia pode envolver dois grandes problemas:


    1 – é fonte de perda de divisas do país na forma de remessa de lucros e de aumento de importações de produtos que poderiam ser produzidos internamente (isto ocorre porque os conglomerados internacionais montam suas próprias estratégias de divisão internacional de sua produção, além de adotar tecnologias padronizadas para todas as suas filiais, que resulta tanto na importação de produtos, quanto no pagamento de royalties e patentes)29;


    2 – corresponde a uma perda de um componente da renda agregada que poderia contribuir para o crescimento interno, ampliado pelo efeito multiplicador da renda, e que é perdido para a esfera internacional.


    Mas há ainda outro problema, que não é econômico, é geopolítico: o aumento da desnacionalização de uma economia tende a ampliar a interferência internacional na política interna, com os governos estrangeiros agindo no sentido de tentar defender os interesses econômicos das empresas de seu país.30


    Do ponto de vista histórico mais recente, dois indicadores ilustram o grau de desnacionalização da economia brasileira. Na tabela 4, observa-se como o Brasil, ao final dos anos 70, estava entre os países com mais alto grau de desnacionalização de sua indústria de transformação. Nos anos 90, o país ficou entre os destaques internacionais no recebimento de capital estrangeiro, em especial com a privatização da Telebrás. No período mais recente, foi expressivo o movimento de empresas estrangeiras comprando empresas brasileiras, como é indicado na tabela 5, referente ao período de 2009 a 2018.


    Tabela 4: Grau de desnacionalização da indústria de transformação, por país (em %)


    
      
        
          	
            País

          

          	
            Produção

          

          	

          	
            País

          

          	
            Produção

          

          	

          	
            País

          

          	
            Produção

          
        

      

      
        
          	
            Cingapura

          

          	
            62,9

          

          	

          	
            Chile

          

          	
            28,0

          

          	

          	
            Hong Kong

          

          	
            13,9

          
        


        
          	
            Canadá

          

          	
            56,6

          

          	

          	
            França

          

          	
            27,8

          

          	

          	
            Estados Unidos

          

          	
            11,5

          
        


        
          	
            Bélgica

          

          	
            44,0

          

          	

          	
            México

          

          	
            27,0

          

          	

          	
            Uruguai

          

          	
            11,5

          
        


        
          	
            Malásia

          

          	
            44,0

          

          	

          	
            Peru

          

          	
            25,2

          

          	

          	
            Espanha

          

          	
            11,2

          
        


        
          	
            Venezuela

          

          	
            35,9

          

          	

          	
            Itália

          

          	
            23,8

          

          	

          	
            Noruega

          

          	
            10,4

          
        


        
          	
            BRASIL

          

          	
            32,0

          

          	

          	
            Áustria

          

          	
            22,7

          

          	

          	
            Dinamarca

          

          	
            8,8

          
        


        
          	
            Argentina

          

          	
            29,4

          

          	

          	
            Alemanha

          

          	
            21,7

          

          	

          	
            Suécia

          

          	
            7,3

          
        


        
          	
            Colômbia

          

          	
            29,0

          

          	

          	
            Grã-Bretanha

          

          	
            21,2

          

          	

          	
            Índia

          

          	
            7,0

          
        


        
          	
            Austrália

          

          	
            28,7

          

          	

          	
            Coréia do Sul

          

          	
            19,3

          

          	

          	
            Japão

          

          	
            4,2

          
        

      
    


    Nota: O grau de desnacionalização refere-se à participação de empresas de capital estrangeiro no valor da produção. Os dados referem-se, na maior parte dos casos, ao final dos anos 70.


    Fonte: Gonçalves (1999), p. 62. Formatação própria.


    Tabela 5: Brasil - Operações de Aquisições e Fusões de Empresas segundo origem do capital em valor (em R$ milhões) e número de operações


    
      
        
          	
            Modalidade de Operações de A&F

          

          	
            Acumulado 2009-2018


            Valor em US$ bilhões

          

          	
            (%)

          

          	
            Acumulado 2009-2018


            Número de operações

          

          	
            (%)

          
        

      

      
        
          	
            Aquisições entre empresas brasileiras

          

          	
            710.631

          

          	
            35,8

          

          	
            475

          

          	
            32,7

          
        


        
          	
            Empresas estrangeiras vendendo para empresas brasileiras

          

          	
            312.480

          

          	
            15,8

          

          	
            118

          

          	
            8,1

          
        


        
          	
            Empresas estrangeiras comprando de empresas brasileiras

          

          	
            781.852

          

          	
            39,4

          

          	
            310

          

          	
            21,3

          
        


        
          	
            Aquisições entre empresas estrangeiras

          

          	
            177.320

          

          	
            8,9

          

          	
            48

          

          	
            3,3

          
        


        
          	
            Total de operações

          

          	
            1.982.282

          

          	
            100,0

          

          	
            1.452

          

          	
            100,0

          
        

      
    


    Obs.: O boletim de fusões e aquisições da Anbima foi descontinuado em outubro de 2019.


    Fonte: Sarti & Laplane (2019), a partir de dados da Anbima.


    Em termos do governo Bolsonaro, o que se observa é uma tendência de aumento das operações de fusões e aquisições de empresas, mesmo durante a pandemia, como pode ser visualizado no gráfico a seguir. O número de transações indica a movimentação do setor empresarial, pode sugerir um maior ou menor número de empresas vulneráveis a serem adquiridas, mas não chega a informar a magnitude do processo de concentração de capital, visto que depende também dos valores envolvidos. Neste segundo caso, a fonte de dados mais indicada para mensurar os fluxos e o estoque de capital estrangeiro no país é o Banco Central do Brasil. Foi desta fonte que foram selecionados alguns anos para compor a tabela que mostra o crescimento do estoque de capital estrangeiro no Brasil, enquanto proporção do PIB, desde os anos 90. O estoque do IDP (Investimento Direto no País) subiu de 28,3% do PIB em 2018 para 42% do PIB brasileiro em 2022, indicando um elevado grau de desnacionalização da economia.


    Gráfico 4: Evolução anual do número de transações


    
      [image: ]
    

    Obs.: As transações internacionais englobam os dois sentidos de aquisição, ou seja, capital estrangeiro comprando empresas brasileiras e empresas brasileiras comprando empresas estrangeiras.


    Fonte: Elaboração própria a partir de KPMG (2023).


    Tabela 6: Investimento Estrangeiro Direto no Brasil, anos selecionados. Valores em US$ milhões


    
      
        
          	
            Discriminação

          

          	
            1995

          

          	
            2000

          

          	
            2005

          

          	
            2010

          

          	
            2015

          

          	
            2018

          

          	
            2019

          

          	
            2020

          

          	
            2021

          

          	
            2022

          
        

      

      
        
          	
            Investimento direto no país (IDP)

          

          	
            47.887

          

          	
            122.251

          

          	
            181.344

          

          	
            682.346

          

          	
            568.226

          

          	
            737.894

          

          	
            873.979

          

          	
            765.401

          

          	
            901.421

          

          	
            1.056.406

          
        


        
          	
            Participação no capital

          

          	
            41.696

          

          	
            103.015

          

          	
            162.807

          

          	
            587.209

          

          	
            362.516

          

          	
            499.290

          

          	
            623.317

          

          	
            521.305

          

          	
            659.314

          

          	
            799.596

          
        


        
          	
            Operações intercompanhia

          

          	
            6.191

          

          	
            19.236

          

          	
            18.537

          

          	
            95.137

          

          	
            205.711

          

          	
            238.605

          

          	
            250.662

          

          	
            244.096

          

          	
            242.107

          

          	
            256.810

          
        


        
          	
            Memo:

          

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            Quantidade de declarantes

          

          	
            6.322

          

          	
            11.404

          

          	
            17.605

          

          	
            16.844

          

          	
            19.537

          

          	
            2.389

          

          	
            2.462

          

          	
            19.704

          

          	
            3.180

          

          	
            2.461

          
        


        
          	
            Estoque IDP - participação no capital / PIB

          

          	
            6,1%

          

          	
            17,1%

          

          	
            17,7%

          

          	
            25,2%

          

          	
            23,6%

          

          	
            28,3%

          

          	
            34,6%

          

          	
            36,4%

          

          	
            42,4%

          

          	
            42,0%

          
        

      
    


    Fonte: Banco Central do Brasil. Seleção própria dos anos.


    5.3 Desindustrialização


    Industrialização é o processo pelo qual
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0 livro, Nos Tempos do Inomindvel: Um Balanco Histérico do Governo Bolsonaro, que o(a)
\r leitor(a) tem em maos é um esforgo, a0 nosso discernimento, exitoso de entender e explicar
! 0s quatro anos mais perdidos desde o fim da ditadura militar (1964-1985) para os trabalha-
dores e trabalhadoras pelo ataque feroz contra seus direitos basicos. Esse ataque se forna
’: medonho e covarde quando se dirige aos segmentos mais fragilizados da populagio que
) trabalha, como os negros, os remanescentes dos povos origindrios, as mulheres, os desem- =
pregados e os moradores das diversas e quase invisiveis ou melhor, invisibilizadas periferias
desse gigante que ndo esta “todo” deitado em berco espléndido, mas no chao batido, na
lama e mesmo em cama de pregos como um auténtico, porém involuntrio, faquir. :,_:'4/“

Esses senhores defensores dos crimes de uma lumpenburguesia periférica,
subordinada, indiferente ao grande c3o do Norte que invade seu jardim
e desejosa dos padrdes de comportamento e estilo de vida existen-
le nos capitalismos dos centros imperialistas do sistema mun-
dial, chegaram a demonizar tudo que representa progresso
em um pais minimamente civilizado, como o ensino
superior ou os cuidados com a salide.

DIALETICA

EDITORA






